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SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 6660/2026 

TERMO DE coLAsoRAcAo ST N2  05/2026 

TERMO DE COLABORAcAO EMERGENCIAL 

Termo de Colaboraço que entre si celebram 
o MUNICIPIO DE BERTIOGA, por intermédlo 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E 
CULTURA, e a ASSOCIAcAO EDUCACIONAL 
MARIA DO CARMO - AEMC, para continuidade 
emergencial das atividades artistico-culturais 
e das açöes de preservaçâo do patrimônio 
histórico-cultural, mediante dispensa de 
charnamento püblico, corn fundamento no 
art. 30, inciso I, da Lei Federal n2  
13.019/2014. 

Pelo presente instrumento, de urn ]ado, o MUNICIPIO DE BERTIOGA, 
pessoa juridica de direito püblico interno, inscrito no CNPJ sob ri2 68.020.916/0001-
47, corn sede na Rua Luiz Pereira de Campos, nQ 901, Centro, Bertioga/SP, por 
intermédlo da SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA, neste ato 
representada pelo Secretário Municipal de Turismo e Cuftura, LUtZ CARLOS PACIFICO 
JUNIOR, doravante denorninado MUNICIPIO; e, de outro lado, a ASSOCIAcAO 
EDUCACIONAL MARIA DO CARMO - AEMC, Organização da Sociedade Civil sern fins 
lucrativos, inscrita no CNPJ sob n9  22.533.209/0001-53, corn sede na Rua Paulo 
Marques, n2  455, Jardim Aviaçâo, CEP 19020-410, Presidente Prudente/SP, neste ato 
representada por seu Diretor-Presidente, JOAO PAULO OLIVE] RA VALERIO DA SILVA, 
RG nQ 33.946.661 55 P/SR, CPF nQ 226.150.078-58, doravante denominada OSC, e 
arnbos, em conjunto, denominados PARCEIROS, resolvern celebrar o presente 
TERMO DE cOLABORAcAo EMERGENCIAL em conformidade corn a Lei 
Cornplementar n2  101/2000, a Lei Federal n9 13.019/2014, o Decreto Municipal n 
4.601/2024, a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, o Piano de Trabaiho 
aprovado, o Termo de Referência e o parecer juridico exarado no PA n2 6660/2026, 
mediante as cláusulas e condiçôes seguintes. 
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CAPITULO 3- DO OBJETO, DA MOTIVAcAO EMERGENCIAL E DOS DOCLJMENTOS 
INTEGRANTES 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitul objeto do presente Termo de Coiaboraçâo a formalizaçâo de 
parceria, em regime de mütua cooperaçäo, para o desenvoivimento, a divuigaçäo e a 
execuçào continuada de atividades artistico-culturais, presenclais e/ou por 
plataformas digitais, em diversas modaHdades, bern como de açöes de preservação 
do patrimônio histórico-cultural, dentro das necessidades e demandas do Municipio, 
conforme Termo de Referéncia, Anexo I e Piano de Trabaiho aprovado. 

Parágrafo Unico. Mediante comprovado interesse püblico manifestado peta Diretoria 
de Cultura, e observados as principios da eficlência, economicidade, continuidade e 
disponibitidade orçamentária, poderao ser promovidos ajustes quarititativos de 
cursos, oficinas e turmas par espaco cultural, desde que näo haja descaracterizaçflo 
do objeto nem ampliaçao do valor global da parceria e que a alteracão seja 
formalizada pelo instrumento juridicamente cabivel. 

clAusuLA SEGUNDA - DA MollvAcAo EMERGENCIAL, DO INTERESSE PUBLICO E 
DA AUTONOMIA DO PROCEDIMENTO 

A presente parceria decorre de situaç5o excepcional e superveniente 
caracterizada, cumulativamente, pelo encerramento da parceria emergencial 
atualmente vigente, tratada no PA nQ 6.349/2025, em 27/08/2026, e pela suspensão 
judicial do Chamamento Püblico ri2 04/2025, objeto do PA n9  963/2025, por decisäo 
liminar proferida no Mandado de Seguranca n2  1001101-19.2026.8.26.0075, 
circunstâncias que impedem a conciusäo da soluçäo ordinária em tempo hábil e 
criam risco concreto de interrupcão das atividades culturais. 

§ 1. A medida tern por flnaiidade exciusiva assegurar a continuidade de atividacle de 
relevante interesse póblico, evitando prejuIzos pedagógicos, sociais, culturais e 
operacionais aos usuários, as turmas, aos profissionais e aos equipamentos 
envolvidos, sendo adotada como solução de Ultima razâo enquanto persistir a 
impedimento da solução ordindria. 

§ 2. 0 presente ajuste é novo, autônomo, transitOrio e independente do PA n2  
963/2025, näo constituindo retomada, execuçâo indireta, antecipaçäo tie resultado, 
homotogacão comptementar ou alteraçaa do Chamamento POblico nQ 04/2025. 

§ 39. A escolha da OSC no PA n9  6660/2026 decorre exclusivamente da instrução 
própria do procedimento emergencial, incluindo pesquisa contemporânea tie 
mercado, vantajosidade, aderência técnica, capacidade operacional, habilitaço e 
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aprovaçâo do Piano de Trabaiho, não constituindo fundamento da escoiha sua 
c1ass1ficaç5o no chamamento ordinário suspenso. 

§ 42. A dispensa de chamamento pábiico fundamenta-se no art. 30, inciso I, da Lei 
Federal nQ 13.019/2014, conforme Termo de Justificaço e Ratificaçâo, publicaçao e 
demais documentos constantes do PA n2 6660/2026. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PIANO DE TRABALMO E DOS DOCUMENTOS 
INTEGRANTES 

integrarn este Termo, independentemente de transcriçäo, o Piano de 
Trabaiho aprovado, o Termo de Referenda e seu Anexo I, a proposta da OSC, 0 

Parecer Técnico Definitivo, a Certidâo de Habilitaço, o Termo de Justificação e 
Ratificaçâo da Dispensa, os atos de designaçäo da Gestora e da Comissão de 
Monitorarnento e Avaiiação e os dernais documentos do PA n2 6660/2026. 

cAPITULO II- DAS OBRiGAcOES DOS PARCEIROS 

CLAUSULA QtJARTA - DAS OBRIGAçOES DA OSC 

Constituem obrigaçôes da CSC, sem prejuizo das demais previstas no 
Piano de Trabaiho, no Termo de Referéncia e na legisiaçâo apiicávei: 

a) desenvoiver, em conjunto corn a MUNICIPIO, o objeto da parceria conforrne o 
Piano de Trabaiho, prestando as inforrnaçôes e esciarecirnentos solicitados; 

b) operar os Centros Cuiturais e demais equipamentos indicados peia Diretoria de 
Cultura, nos perIodos, horários e Was por ela definidos; 

c) suportar, em caso de imóveis locados, os reparos necessários ao inIcio das 
atividades ou deduzi-los do valor da locaçâo, vedado o repasse adicionai ac 
MUNICIPIO sem prévia autorizaço; 

ci) cornprovar a aquisiçào de mobiiiário e equipamentos e manter controie 
patrimonial, destinando os bens remanescentes na forma deste Termo e da 
iegisiaçäo; 

e) garantir que vekulos iocados sejam utilizados exciusivarnente a serviço da 
parceria e que a contrataço seja acornpanhada da documentaçao fiscal 
pertinente; 

f} responsabiHzar-se peios recursos humanos, diretos ou terceirizados, materials, 
equipamentos e melos tecnoiogicos necessários a execuço, observados os 
vaiores, critérios e limites aprovados no Piano de Trabaiho; 
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g) realizar atividades nos Centros Culturais, Casa da Cultura, Forte Sâo João ou em 
outros locals definidos pela Administraçäo; 

h) custear as insumos e materials necessários a cansecução do objeto, conforme 
Piano de Trabaiho aprovado; 

I) manter bases de dados e informaçöes necessárias ao acompanhamento, 
aperfeiçoamento e avaliaço do projeto, corn atualização ternpestiva nos 
sistemas municipals; 

j) providenciar as registros e inscriçöes exigidos peSos conselhos de polIticas 
püblicas quando legalmente aplicáveis a execução; 

k) contratar as serviços de higienização, limpeza de caixas d'água, dedetização, 
desratizaçâo e, quando necessário, descupinizaçao dos espaços culturais sob sua 
responsabilidade; 

I) rnanter, em local visIvel ao püblico nos espaços cuiturais, inforrnaçôes sabre 
equipe, escalas, certificados de higienizaço e cantatas institucionais da OSC e 
da Gestora da parceria; 

m) disponibilizar pessoa ffsica ou jurIdica estabelecida no Municipio de Bertioga 
para apoio administrativo-financeiro local, inclusive mavirnentação bancéria 
autorizada, acornpanhamento das prestaçöes de contas, pagamentos, registros 
de presença e gestho de recursos humanos vinculados a parceria; 

n) indicar dirigente responsável pela boa administração e aplicação dos recursos 
recebidos; 

o) informar, ern tempo real, no Sistema do Portal da Transparência do Terceiro 
Setor disponibilizado pela Municipio, as despesas realizadas corn recursos da 
parceria; 

p) em caso de indisponibilidade comprovada do sistema, entregar ate o dia 25 de 
cada mês as documentos de execuço ffsica e financeira exigidos pela 
Administraç5o, inclusive extratos, folhas, encargos, comprovantes, relatOrios, 
orçamentos e demonstrativos de rateio; 

q) responder pelos danos causados ao MUNICIPIO ou a terceiros par culpa ou dolo 
de seus agentes na execução da parceria; 

r) divulgar a parceria na Internet e em locals visiveis de sua sede e dos 
estabelecimentos em que exerca suas açôes, nos terrnas do art. 11 da Lei 
Federal n9  13.019/2014; 
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s) realizar a manutenco preveritiva e corretiva das estruturas ffsicas, bens móveis 
e equipamentos dos espacos culturais, nos limites do Piano de Trabalbo, 
comunicando necessidades relevantes a Gestora; 

t) gerenciar administrativa e financeiramente os recursos recebidos, inclusive 
despesas de custeio, investirnento e pessoal; 

u) responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabaihistas, previdenciários, 
fiscais e cornerciais relacionados a execução; 

v) realizar compras e contrataçäes necessárias a execuç5o observando 
compatibilidade corn os preços de mercado, legalidade, moralidade, 
impessoalidade e economicidade; 

w) manter e movimentar os recursos exciusivarnente em conta bancária especIfica 
da parceria, aplicando os saldos temporariamente disponiveis nos termos da 
legislaçäo; 

x) registrar contabilmente as recursos conforme as Normas Brasileiras de 
Contabilidade, vedada sua classiflcação coma receita prOpria ou pagamento por 
prestação de serviços; 

y) observar as vedaçôes legais de remuneraçào corn recursos da parceria, inclusive 
quanto a agentes ptblicos e pessoas impedidas por lei; 

z) restituir saldos remanescentes ao término, denOncia, resoluçao, rescisão ou 
extinção da parceria, na forma legal; 

aa) zelar pela qualidade, eficiencia, eficácia e efetividade social das açôes e corrigir 
irregularidades identificadas; 

bb) prestar informaçOes aos munIcipes e interessados sabre o caráter páblico das 
açöes realizadas; 

cc) permitir supervisào, flscalizaçäo, monitoramento e avaliação pelo MUNICIPIO, 
Controle Interno, Tribunal de Contas e dernais Orgãos competentes, corn acesso 
a processos, documentos, sisternas e locals de execuço; 

dd) prestar contas e manter a guarda documental pelo prazo legal; 

ee) cornunicar alteraçäes de atos constitutivos ou dirigentes em ate 30 dias do 
respectivo registro; 

if) operar, manter e conservar adequadarnente o patrimônio püblico relacionado a 
parceria; 

gg) manter regularidade jurIdica, fiscal, trabaihista e previdenciária durante toda a 
vigência; 
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hit) observar que nâo será exigida contrapartida financeira, salvo contrapartida em 
bens ou serviços expressamente prevista e mensurada no Piano de Trabaiho; 

ii) executar satisfatória e reguiarmente o objeto e disponibilizar os rneios 
necessários ao cumpriniento do Piano de Trabaiho; 

jj) responder perante o MUNiCIPIO peia fiel e integral execução do Piano de 
Trabaiho; 

kk) apresentar relatários de atividades e demais documentos de acompanhamento 
exigidos; 

Ii) indicar conta corrente especfflca para os repasses; 

mm) reconhecer a natureza emergenciai, precária e transitOria do ajuste e abster-
se de constituir obrigaçôes, despesas ou vinculos incornpatfveis corn o prazo 
máximo de 180 dlas ou corn a possibilidade de encerramento antecipado, 
ressaivadas as obrigaçôes indispensáveis e aprovadas no Piano de Trabaiho; 

nn} cumprir integrairnente as deterrninaçöes relativas a cláusuia resolutiva, ao 
encerramento e a transiçâo dos serviços; 

oo) cooperar corn a Adrninistraço e corn a futura OSC durante a transiçâo, 
assegurando continuidade, transferéncia de informaçoes e acesso as rotinas 
necessárias; 

cLAusuLA QUINTA - DAS oBRIGAcOEs DO MUNICIPID 

Constituern obrigaçöes do MUNiCIPlO: 

a) Jiberar os repasses em consonância corn o cronograma de desernboiso e corn as 
metas, fases e etapas previstas, observada a disponibiiidade orçamentária e 
financeira; 

b) apoiar a OSC no alcance dos resuitados previstos e prestar as informaçôes 
orientaçöes necessárias; 

c) designar, por ato pubiicado em melo oficiai, a Gestora da parceria e os rnernbros 
da Comissâo de Monitoramento e Avaliação; 

d) pubiicar o extrato da parceria e suas aiteraçoes, quando cabiveis; 

e) supervisionar, fiscaiizar, rnonitorar e avaliar a execução do objeto; 

f) analisar as prestaçöes de contas na forma deste instrumento e da iegisiação; 

g) indicar instituiçäo financeira para abertura da conta bancária especifica; 

h) coordenar a transição quando acionada a cláusuia resolutiva ou encerrado o 
prazo máxirno; 
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i) acompanhar diligenternente a Mandado de Segurança n2  1001101-
19.2026.8.26.0075 e adotar as providências processuais indicadas pela 
Procuradoria-Geral do Municipio. 

CAPITULO Ill - DA VIGENCIA EXCEPCIONAL, DA RESOLUcAO EXPRESSA E DA 
TRANSIcAO 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA EXCEPCIONAL E DA RESOLUcAO EXPRESSA 

Subcláusula primeira. 0 presente Termo de Colaboraçäo possui caráter 
eminentemente emergencial e transitório, firmado corn fundamento no art. 30, 
inciso I, da Lei Federal n2  13.019/2014, tendo sua vigència estritamente limitada ao 
prazo máxirno e improrrogãvel de ate 180 (cento e oitenta) dias, contados de 28 de 
agosto de 2026 ou ate o Cilfimo dia Util do mês da homologaçao final do 
chamamento pUblico 04/2025, constante do processo administrativo nQ 963/2025, 
após a cessação dos efeitos da decisão judicial liminar proferida nos autos do 
Mandado de Segurança n2  1001101-19.2026.8.26.0075, 0 que ocorrer primeiro, 
observada a transiçâo obrigatória prevista neste instrurnento. 

Subcláusula segunda. Operar-se-á a resolução expressa do ajuste no ültimo dia ütil 
da homologaçäo final do chamamento pUblico 04/2025, quando ocorrer a 
revogação, cassaçäo, perda de objeto ou cessaçâo dos efeitos da medida lirninar, ou 
o julgamento de mérito qua permita a regular prosseguimento do processo 
administrativo 963/2025, devendo o MUNICIPIO adotar imediatamente as 
providencias necessárias a retomada e conclusão da solução ordinéria ou; corn o 
atingimento de 180 (cento e oitenta) dias de vigéncia. 

Subcláusula terceira. A cessação dos efeitos da decisäo judicial acionará de imediato 
a programaço de encerramento e transição. A extinçäo material da execuço 
emergencial ocorrerá tho logo estejam juridicamente e administrativamente 
reunidas as condiçoes para que a OSC que vier a assurnir o objeto possa faz&-Io de 
forma legal e integral, dentro do periodo de transição e sem interrupçâo do 
atendimento. 

Subctáusula quarta. A extinçâo antecipada por força desta cláusula resolutiva 
constitul ãlea adrninistrativa legitima, conhecida e aceita pelos PARCEIROS, no 
gerando a osc direito a indenização, retenção, reernbolso por lucros cessantes ou 
penalidade contra o MUNICIPIO em raz5o do perfodo remanescente, ressalvado o 
pagamento das obrigaçöes regularrnente executadas, comprovadas e devidas. 
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CLAUS%JLA SETIMA - DO PLANO E DA TRANSIcAO DOS SERVIOS 

Subcláusula primeira. Corn a finalidade de garantir o princIpio da continuidade do 
serviço püblico e evitar prejuizos as attvidades artistico-culturais e a guarda do 
patrimônio histórico municipal, a OSC obriga-se a cooperar integrairnente corn o 
MUNIC(PIO e corn a nova entidade que assurnir o objeto, de modo que a transiço 
ocorra de forma harmonica, documentada e sern interrupçOes. 

Subcláusula segunda. No prazo rnáxirno de 5 (cinco) dias üteis após a notificaço de 
encerramento deste ajuste, seja pelo decurso do prazo de 180 Was ou pelo 
acionamento da cláusula resolutiva, os PARCEIROS formalizaro Termo de 
Encerrarnento e Transiçâo, que conterá obrigatoriamente: 

- lnventário patrirnonial: relaçào detaihada de todos os bens rnóveis, 
equipamentos, materials permanentes e acervos históricos pUblicos sob a 
salvaguarda da OSC, corn indicaçao do estado de conservação; 

II - Relatérlo de situaçäo das atividades: relato cronológico do estéglo de execucão 
dos projetos, oficinas e cursos, cronogramas, turmas, cornpromissos 
institucionais e providéncias pendentes; 

III - Portfolio digital e dados: entrega das credencials de acesso, arquivos digitais, 
fotograflas, pesquisas, registros, docurnentos e dernais bases de dados 
produzidas ou mantidas durante a execução, observada a legisIaço de 
proteção de dados; 

IV - Prestaçäo de contas proporcional: apresentação dos elernentos de execuçâo 
fIsica e financeira do perlodo efetivarnente executado, corn indicaço de saldos, 
obrigaçOes pendentes e provisOes pertinentes; 

V - Relação de contratos e vInculos: indicaçâo dos contratos, vmnculos trabaihistas, 
prestaçôes de serviços e comprornissos diretamente relacionados ao objeto, 
corn as providências necessárias ao encerramento. 

Subclausula terceira. Durante a perIodo de transiçäo, fixado em ate 10 (dez) dias 
uteis, a OSC deverá franquear a acesso de seus técnicos e coordenadores aos 
agentes do MUNICIPIO e, quando indicada, a nova entidade, promovendo reuniöes 
de repasse de rnetodologia de trabalbo, rotinas, inforrnaçOes sobre as turmas e 
especificidades operacionais dos equiparnentos culturais. 

Subcláusula quarta. A retenção indevida de documentos, bens, chaves de acesso a 
prédios püblicos, cadastros, credenclais, arquivos digitais ou outros elernentos 
vinculados a parceria, apOs o termino do perlodo de transiçâo, sujeitarã a OSC as 
sançOes adrninistrativas cabfveis previstas na Lei Federal n2 13.019/2014, sern 
prejufzo das medidas judiciais e das responsabilidades civil e penal pertinentes. 

8 



Estado cit So Paulo 

'oancaz a%Wo&a 

CAPITLJL.O IV - DOS RECURSOS, DA EXECUçAO E DOS BENS 

CLAUSULA OITAVA - DOS RECURSOS FINANCEIROS, DA DOTAçAcP ORcAMENTARIA 
E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

0 presente Termo de Colaboraçäo importa no repasse pelo MUNICIPIO 
do valor global tie ate R$ 1.715.514,00 (urn mlihâo, setecentos e quinze ml!, 
quinhentos e quatorze reals), conforme Piano tie Trabaiho aprovado, onerando as 
dotaçôes orçamentárias n2  01.64.01.13.392.0582.2.396.3.3.50.43.00 e n2 
01.64.01.13.392.0582.2.396.3.3.90.34.00, vmnculo 01, fonte tie recursos próprios 
municipals, sem prejuizo das adequaçöes contábeis formalmente promovidas pelos 
setores competentes. 

§ 1. 0 repasse será realizado em ate 6 (seis) parcelas mensais e consecutivas, 
enquanto vigente a parceria, mediante crédito em conta bancária espec(fica. 

§ 2. 0 desembolso observará o cronograrna aprovado, a solicitação da OSC, a 
disponibllidade financeira, a regularidade da execução e as condiçöes legais para 
liberaçäo tie cada parcela. 

§ 32•  A movimentaço dos recursos deverá ocorrer exciusivamente em conta 
bancária especifica vinculada a este Termo. 

§ 42. E vedada a utilização dos recursos em fina)idade diversa da estabelecicla no 
Piano tie Trabalho. 

§ 52 Não poderão ser utilizados recursos para multas, juros por atraso imputâvel a 
OSC, taxa tie administraço ou geréncia, tarifas bancárias não autorizadas, 
publicidade corn promoçäo pessoal ou despesas estranhas a vigéncia e ao objeto. 

§ 59•  Despesas constituldas durante a vigência poderäo ser pagas após seu término 
somente quando legalmente admitidas, previstas no Piano tie Trabaiho e 
comprovadamente reladonadas a execuçäo. 

§ 72. Por Qcasião da conciusão, resoiução, denincia, rescisão ou exthição, as saldos 
financeiros remanescentes, inclusive rendimentos, seräo devolvidos ao MU NICIPIO 
no prazo legal. 

§ 32 E vedada a transferência de recursos da parceria para conta bancaria estranha 
ac ajuste, ressalvados as pagamentos regulares a fornecedores, prestadores e 
beneficiários finals previstos e comprovados. 

CL.AUSULA NONA - DA EXECLJçAO 

A execucâo do objeto ocorrerã em conformidade corn o Piano tie 
Trabaiho aprovado, que integra este instrumento e dele é indissociável. 
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§ 1. E vedada a contrataço de empresa vinculada a membros ou dirigentes da OSC 
ou a seus parentes, nos lirnites definidos pela legisiaço e pelas regras de integridade 
aplicáveis, sob pena de giosa, restituição e sançöes. 

§ 22.0 pagamento de verbas rescisórias da equipe poderá ocorrer após a término da 
execuçâo quando devidarnente provisionado, proporcional ao perfodo de atuaçäo e 
legalmente admitido. 

§ 39. A OSC deverá planejar sua estrutura de pessoal e contratos considerando a 
possibiifdade de resoiuç5o antecipada, evitando a geraç5o de passivos incompativeis 
corn a natureza emergencial. 

cLAusuLA DECIMA - DA POSSISILIDADE DE ASSUNcAO 01) TRANSFERtNCIA DA 
EXECUcAO 

E facultado ao MUNICIPIO assumir ou transferir a responsabilidade pela 
execuçào do objeto, nas hipóteses legaimente admitidas e quando necessário para 
evitar a descontinuidade das atividades. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA DESTINAcAO DOS SEWS REMANESCENTES 

Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados corn 
recursos da parceria tero a destinaçâo prevista no Piano de Trabaiho, na Lei Federal 
n9  13.019/2014 e no Decreto Municipal n2  4.60112024, devendo ser inventariados e 
entregues ao MUNICIPIO quando cabivel, de modo a preservar a continuidade do 
projeto e o interesse püblico. 

CAPITULO V - DA PREsTAçAo DE CONTAS, DO MONITORAMENTO E DA 
FlSCALlZAcAo 

CLAUSULA DECIMA SEGIJNDA - DA PRESTAcAO DE CONTAS 

A OSC registrará na plataforma eletrônica municipal e apresentará as 
documentos e inforrnaçöes necessários a prestaçâo de contas, observados a Lei 
Federal n2 13.019/2014, o Decreto Municipal n2 4.601/2024 e as normas do Tribunal 
de Contas do Estado de So Paulo. 

- extrato integral da conta bancária especifica; 

II - memória de cálculo de rateio de despesas, quando houver; 

Ill - documentos fiscais, holerites, comprovantes de pagarnento e demais 
documentos hábeis, corn ldentificaçâo do fornecedor, objeto, valor e data; 

IV - justificativa das receitas e despesas realizadas, inclusive rendirnentos 
financeiros e fatos relevantes; 
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V - relatOrios de execuçäo do objeto, metas, frequência, atividades, recursos 
humanos e resultados. 

§ 19. A memória de cálculo deverá dernonstrar o valor integral da despesa, a divisäo 
dos custos e as fontes de custelo, vedada duplicidade ou sobreposiçäo de recursos. 

§ 2. A prestação de contas final será apresentada no prazo legal e regulamentar, 
contado do encerramento efetivo da parceria, inclusive se este ocorrer por 
acionamento da cláusula resolutiva. 

§ 32, A prestaço final incluirá comprovante de rest%tuição de saldo remanescente, 
quando houver, bern como dernonstrativos de provisöes e verbas rescisórias 
legalmente admitidas. 

§ 49, A análise da prestaçâo de contas pelo MUNICIPIO será formalizada por parecer 
técnico conclusivo, corn avaliação do cumprimento do objeto, metas, resultados e, 
quando necessário, execuçâo financeira. 

§ 52. Os débitos eventualmente apurados serâo atualizados e cobrados na forma da 
legislação municipal aplicável. 

§ 6. A documentaço deverá ser subscrita pelo representante legal e, quando 
exigido, por profissional de contabilidade regularmente habilitado. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO MorgrroRAMENTo E DA FISCALIZAçAO 

As acöes de monitorarnento e avaliação terão caráter preventivo e 
saneador e contempIaro a análise das informaçoes constantes da plataforrna 
eletronica, da documentaçao técnica, dos relatOrios de execuçâo, das visitas in loco e 
das evidéncias de cumprimento das metas. 

§ 19. 0 Gestor da parceria será BRUNO CESAR D'ANGELO, registro funcional n9 6490, 
formalrnente designado e corn ato publicado em meio oficial. 

§ 29. A Comissão de Monitoramento e Avaliação será composta por ADRIANA DOS 
SANTOS RODRIGUES, registro funcional n2 372; JULIANA VEIGA DOS SANTOS, 
registro funcional nQ 2326; e PAULO FERNANDO KOFITY, registro funcional nQ 5977, 
rnediante ato formal publicado. 

§ 32, Compete a Gestora acompanhar e fiscalizar a execução, analisar relatOrios, 
emitir Relatorio Tècnico de Monitoramento e Avaliaçäo, comunicar irregularidades e 
adotar as providéncias previstas no art. 61 da Lei n2  13.019/2014 e no Decreto 
Municipal ng 4.601/2024. 

§ 42. Compete a Comissão analisar e homologar os relatórios técnicos, avaliar 
resultados, recomendar providências e exercer as demais atribuiçöes legais. 

11 
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§ 59•  0 relatório técnico deverá conter, no minimo, descriço das atividades e metas, 
análise do cumprimento, beneficios e impactos, valores transferidos, documentos 
comprobatórios quando necessários e registro de auditorias e providencias. 

§ 62. Constatada irregutaridade ou iriexecução parcial, a OSC será notificada para 
sanearnento ou justificativa em prazo compativel corn a natureza da ocorrência, sem 
prejuizo da retenço cautelar de parcelas quando tegaimente cabivel. 

§ 72. Serão glosados os valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa 
suficiente, após anáiise do caso concreto. 

§ 8. As irregularidades relevantes serão comunicadas aos Orgos municipais 
competentes e, quando cabivel, aos órgos de controle. 

CAPITULO VI- DA RESPONSASILIDADE, DAS ALTERAcOEs, DO ENCERRAMENTO E 
DAS sANcOEs 

CLAUSLJLA DECIMA QLJARTA - DA EXCLUSAO DE RESPONSABILIDADE 

0 MUNICIPIO nâo será responsável por compromissos assurnidos peta 
OSC corn terceiros, nern por danos causados por atos de seus dirigentes, 
empregados, prepostos, associados, contratados ou prestadores. 

§ EQ. E responsabilidade exciusiva da OSC o pagarnento dos encargos trabathistas, 
previdenciários, fiscais e cornerciais relacionados a execuçäo, não se transferindo a 
Administração responsabitidade solidária ou subsidiária fora das hipOteses 
legalmente reconhecidas. 

§ 2. A remuneraçäo de equipe de trabalho corn recursos da parceria não gera 
vinculo trabalhista corn o MUNIC1Pi0. 

§ 39. A OSC é responsável peio gerenciamento adrninistrativo e financeiro dos 
recursos recebidos. 

CLAIJSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAcOES 

As atteraçöes do Piano de Trabatho ou deste Termo somente podero 
ocorrer nas hipoteses legalmente admitidas, mediante justificativa, anáiise técnica e 
forrnalizaçäo adequada, sendo vedada atteração que descaracterize a natureza 
emergenciat, amplie o prazo além de 180 dias ou produza efeitos no Charnamento 
Pübtico n9  04/2025. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA DENUNCIA, DA RESCISAO E DA ExTINcAo 

Scm prejuizo da resoluçâo expressa prevista na Cláusula Sexta, o 
presente Termo poderá ser denunciado, rescindido ou extinto nas hipóteses legal 
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mediante motivaçäo e observância do contraditório e da ampla defesa quando 
cab(veis. 

§ 1. A denüncia votuntária observará antecedencia minima de 30 dias, quando 
compativet corn a preservaçäo da continuidade do objeto e sem prejuIzo das 
obrigaçôes de transição. 

§ 29. Poderá ocorrer rescisäo unilateral peto MUNICIPIG pot inadimplemento de 
ctáusulas, utitizaçâo irregular dos recursos, descumprirnento de deterrninaçöes de 
fiscaiizaço, falta de prestaçâo de contas ou perda superveniente das condiçôes 
legais da parceria. 

§ 39 Na concIuso, denUncia, rescisâo, resoluçâo ou extinco, os saldos 
rernanescentes serão devolvidos e sero adotadas as providências de transiçào e 
prestaçào de contas cabiveis. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DOS REAJUSTES E ADEQUAçOEs 

§ 19. Eventuais efeitos de convenção ou dissIdio coletivo incidentes durante a 
vigência podero set reconhecidos quando legalmente exigIveis, devidarnente 
comprovados, tecnicamente justificados e compativeis corn a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 

§ 2. Não haverá reajuste periOdico por indice gerat de preços em razäo da vigencia 
maxima de 180 dias, sem prejuizo das adequacöes Fegalmente admiticias e 
formalizadas. 

CLAUSULA DECIMA GuAVA - OAS SANcOES 

A execução em desacordo corn a Piano de Trabaiho, este Termo ou a 
legisiação poderá ensejar a aplicaçâo das sançôes previstas na Lei Federal n2  
13.019/2014 e no Decreto Municipal n2  4.601/2024, assegurados contraditório e 
ampla defesa. 

§ 19. A defesa e o recurso ser5o apresentados nos prazos previstos na Iegisiaçäo e 
regulamentaçâo aplicáveis. 

§ 2. A apHcaçao de sanção não afasta a obrigaço de ressarcirnento de prejuIzos ao 
erário nern outras responsabiiidades legairnente cabiveis. 
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CAPITULO VII- DA TRANSPARNCIA, DA PRcyrEcAO DE DADOS, DO 
ACOMPANHAMENTO JUDICIAL E DO FORO 

CLAUSULA DECIMA NONA - DA DlVULGAcAO E DATRANSPARENCIA 

A OSC compromete-se a divulgar a parceria em seu sitto eletrónico e em 
locals visIveis de sua sede e dos estabelecimentos em que exerça suas açôes, desde a 
celebraçâo ate 180 dias após a apresentaçäo da prestaçäo de contas final, corn as 
informaçôes previstas no art. 11 da Lei Federal n9  13.019/2014. 

CLAUSULA VIGESIMA - DA PROTEcAO E TRANSMISSAO DE lNFoRMAcOEs E DADOS 
PESSOAIS 

A OSC obriga-se a proteger a confidencialidade, integridade e segurança 
das informaçôes, dados pessoais e bases de dados a que tiver acesso em razâo da 
parceria, observando a legislação aplicável, inclusive a Lei Federal n9  13.709/2018, 
sern prejuIzo das obrigaçöes já assumidas no Piano de Trabaiho. 

1 - irnplementar medidas técnicas e administrativas adequadas para prevenir 
acessos não autorizados, vazamentos, perdas, destruiçâo ou tratamento 
indevido; 

2 - assegurar que seus colaboradores, consultores e prestadores observem dever 
de sigilo e proteço; 

3- utilizar os dados exclusivamente pan cumprimento do objeto; 

4 - no transmitir dados a terceiros sem fundamento legal ou autorizaçao 
pertinente; 

& - comunicar imediatamente ao MUNICIPIO incidentes de segurança ou perda de 
dados; 

6 - entregar, no encerramento, documentos, registros, bases e credenciais ao 
MUNICIPIO, observadas as hipoteses legais de retenço; 

7 - eliminar dados quando cessada a necessidade de tratamento, salvo obrigação 
legal de conservaç5o; 

8 - manter preposto para comunicaço corn o MUNIC(PIO sobre assuntos de 
proteção de dados. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO DO MANDADO DE 
SEGURANA 

0 MUNlCiPIO acompanhará de forma diligente o Mandado de 
Segurança n9 1001101-19.2026.8.26.0075 e adotará as providéncias administrativas 
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e processuais orientadas pela Procuradoria-Geral do MunicIpio, inclusive a 
comuriicaço ao iuIzo acerca da formalizacäo desta parceria ernergencial e o 
requerirnento de ceieridade no julgamento, conforme recomendado no parecer 

juridico do PAnS 6660/2026. 

CLAUSLJLA VIGESIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS E DA SOLUcAO 

ADMINISTRATIVA 

Os casos omissos e as dávidas reiativas a este Terrno serãa solucionados 
administrativamente pela Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, corn 
participação da Procuradoria-Geral do Municipio quando envolverern rnatéria 
jurIdica, observadas a Lei Federal n2  13.019/2014, o Decreto Municipal n 

4.601/2024 e as demais normas aplicáveis. 

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DO FORD 

As controvérsias decorrentes deste Termo seräo, prioritariarnente, 
subrnetidas a tentativa de solução administrativa, corn participação da Procuradoria-
Geral do Municipio. No sendo possIvel a soluçäo consensual, fica eleito o foro da 
Cornarca de Bertioga/SP, corn renüncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

CAPITULO VIII- DAS DlSposIcOEs FINAlS 

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - DAS cONDIcOES PARA EFICACIA E DAS 

DISPOSIcOES FINAlS 

A eflcácia deste instrumento e a liberaço dos recursos ficarn 
condicionadas ao cumprirnento das providências legais e administrativas constantes 

do PA n2  6660/2026, inclusive comprovação da disponibilidade orçarnentária e 
financeira, rnanutenção da habilitaçâo da CSC, publicação dos atos de designaço, 
observância da publicidade da dispensa e do respectivo prazo de impugnaço e 
dernais condicionantes fixadas no parecer juridico. 

§ 1. A eventual impugnaçâo a justificativa da dispensa será apreciada antes da 
formalizaçâo ou produçâo de efeitos do ajuste, conforme a sequência procedimental 
legal. 

§ 2. A CSC declara ciência integral da natureza emergencial, do prazo máximo, da 
cláusula resolutiva e das obrigaçôes de transição previstas neste instrumento. 

§ 39•  Integram este Terrno todos Os anexos e documentos mencionados, 
prevalecendo, em caso de conflito, a Iegislação e as determinaçöes juridicas e 
administrativas forrnalmente expedidas. 
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E, por estarem de acordo, Os PARCEIROS firmam o presente Termo de 

Cola boraçäo, para que produza seus efeitos legais. 

Bertioga, 26 de agosto de 2026. 

LUIZ CAR "S PACIFICO JUNIOR 
Secretário Municipal de Turismo e Cultura 

MUNICIPIO DE BERTIOGA 

JOAO PAULO od.Ip 

DA 
 OA StLVA:2615007858 
b  
.00 

JOAO PAULO OLIVEIRA VALERIO DA SILVA 
Diretor-Presidente 

AsSoCIAçAo EDUCACIONAL ARIA O CARMO - AEMC 

A, *AAWWW 

Gest' eia — RF ng 6490 

CIE E 

TESTEM UNHAS 

1.  

CPF: 

2.  

CPF: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

EXTRATO DO TERMO DE CoLABoRAçAO ST No 05/2026 

Processo Administrativo n°: 6660/2026 

Parceiros: MUNICIPIO DE BERTIOGA, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Turismo e Cultura, e ASSOCIAAO EDUCACIONAL MARIA DO CARMO - AEMC, 
CNPJ no 22.533.209/0001-53. 

Objeto: Parcena, em regime de mütua cooperaçâo, para o desenvolvimento, divulgaçào 
e execução continuada de atividades artistico-culturais, presenciais e/ou por 
plataformas digitais, em diversas modalidades, bern como de acoes de preservacão do 
patrimônio histOrico-cultural, conforme Termo de Referéncia, Anexo I e Plano de 
Trabalho aprovado. 

Modalidade: Termo de Colaboraçâo Ernergencial, mediante dispensa de chamamento 
pUblico, corn fundamento no art. 30, inciso I, da Lei Federal n° 13.019/2014. 

Valor global: Ate R$ 1.715.514,00 (urn milhâo, setecentos e quinze mil, quinhentos e 
quatorze reais). 

Vigencia: Prazo máximo e improrrogável de atA 180 (cento e oitenta) dias, contados de 
28 de agosto de 2026, ou ate o ültimo dia ütil do més da homologação final do 
Charnamento PUblico no 04/2025, constante do Processo Administrativo no 963/2025, 
apos a cessação dos efeitos da decisão judicial liminar proferida no Mandado de 
Segurança no 1001101 -19.2026.8.26.0075, o que ocorrer primeiro. 

Dotacão Orçamentária: 01.64.01. 13.392.0582.2.396.3.3.50.43.00 e 
01.64.01.13.392.0582.2.396.3.3,90.34.00, vinculc 01, recursos prôprios municipais. 

Data da assinatura: 26 de agosto de 2026. 

Gestor da parcena: Bruno César D'Angelo - RF n° 6490. 

Bertioga, 26 de agosto de 2026. 

LUIZ CA' •AClFlCO JUNIOR 
Secretário Municipal de Turismo e Cultura 

P. Luiz Pereira de Campos, 901 - Centro, Bertioga - SP, 11250-117 
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Solicita publicacao no BOM extra 

De Marcos Ferreira de Oliveira <marcosferreiradeoliveira@outlook.com> 

Data Qua, 26/08/2026 12:44 

Para BOM bertioga <bom.bertioga@gmail.com>; born boletim oficial do municipio <bom@bertioga.sp.gov.br> 

Boa tardel 

Solicitamos publicacao em ediçao extra do BOM dos seguintes textos: 

Texto 1: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

EXTRATO DO TERMO DE coLABoRAcAo ST NO 05/2026 

Processo Administrativo no: 6660/2026 
Parceiros: MUNICPIO DE BERTIOGA, por intermédio da Secretaria Municipal de Turismo e 
Cultura, e ASSOCIAQAO EDUCACIONAL MARIA DO CARMO - AEMC, CNPJ no 
22.533.209/0001-53. 
Objeto: Parceria, em regime de mütua cooperacao, para o desenvolvimento, divulgação e 
execução continuada de atividades artIstico-culturais, presenciais e/ou par plataformas digitais, 
em diversas modalidades, bern como de açOes de preservaçäo do patrimOnio histOrico-cultural, 
conforme Termo de Referenda, Anexo I e Piano de Trabaiho aprovado. 
Modalidade: Termo de Colaboraçào Emergencial, mediante dispensa de chamamento pCbIico, 
corn fundamento no art. 30, inciso I, da Lei Federal no 13.019/2014. 
Valor global: Ate R$ 1.715.514,00 (urn milhão, setecentos e quinze mu, quinhentos e quatorze 
reals). 
Vigéncia: Prazo máximo e improrrogãvel de ate 180 (cento e oltenta) dias, contados de 28 de 
agosto de 2026, ou ate o Ultimo dia ütil do mOs da homologacao final do Charnamento Püblico 
no 04/2025, constante do Processo Administrativo no 963/2025, apôs a cessacáo dos efeitos da 
deciso judicial liminar proferida no Mandado de Segurança no 1001101-19.2026.8.26.0075, o 
que ocorrer primeiro. 
Dotaçao Orcamentaria: 01.64.01.13.392.0582.2.396.3.3.50.43.00 e 
01.64.01.13.392.0582.2.396.3.3.90.34.00, vinculo 01, recursos próprios municipais. 
Data da assinatura: 26 de agosto de 2026. 
Gestor da parceria: Bruno César D'Angelo - RF no 6490. 

Bertioga, 26 de agosto de 2026. 

LUIZ CARLOS PACFICO JUNIOR 
Secretário Municipal de Turismo e Cultura 

Texto 2: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 



EXTRATO DE JusTlFIcAcAo DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PUBLICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 6660/2026 

A Secretaria Municipal de Turismo e Cultura do Municipio de Bertioga, corn fundamento no art. 
30, inciso I, c/c art. 32 da Lei Federal n° 13.019/2014, toma piblica a JUSTIFICAcAO DE 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PUBLICO para eventual celebracao de Termo do Colaboraçao 
Emergencial corn aASSOClAçAO EDUCACIONAL MARIA DO CARMO—AEMC, dostinado a 
continuidade emergencial das atividades artistico-culturais do Munic[pio do Bertioga, polo 
prazo de ate 180 (cento e oitenta) dias, no valor global de ate R$ 1.715.514,00. 

A dispensa fundarnenta-se na urgencia decorrente da iminéncia do paralisaçao do atividade de 
relevante interesse püblico, considerando 0 encerrarnerito, em 27/08/2026, da parceria 
ernergencial atualmente vigonte e a susponsäo judicial do Chamamento PUblico n° 04/2025, 
objeto do PA n' 963/2025, por decisao liminar proferida no Mandado do Segurança n° 1001101-
19.2026.8.26.0075, fato superveniente quo impossibilitou a conclusão da soluçao ordinária em 
tempo hábil. 

A escolha da AEMC decorre dos elementos produzidos no PA n° 6660/2026, especialmonte da 
pesquisa contemporânea de mercado, compaUbilidade econOmica, aderencia do Plano do 
Trabaiho ao Termo de Referenda, capacidade técnica e operacional e habilitaçâo da entidade, 
não decorrendo do sua classiflcaçao no chamarnento ordinário suspenso. 

Bertioga, 24 de agosto de 2026. 

LUIZ CARLOS PACIFICO JUNIOR 
Secretario Municipal do Turismo e Cultura 

Por gentileza, verifiquem corn o Dr. Fernando sobre a publicaçao de duas portarias do Prefeito 
sobre gestor e comissäo de monitoramento e avaliação. 

Grato! 

Atenciosamente, 

Marcos Ferreira do Oliveira 
Chofe Executivo do Gabinete ST 
Secretaria Municipal de Turismo e Cultura 
Prefeitura do Municiplo de Bertioga 



ANEW RP-09 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIENcIA 
E DE NOTIFICAcAO - TERMO DE COLABORAcAOIFOMENTO 

ORGAG/ENTIDADE PUBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BERTIOGA 

ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: ASSOCIAQAO EDUCACIONAL 
MARIA DO CARMO - AEMC 

TERMO DE COLABORAQAO/FOMENTO N° (DE ORIGEM): 0512026 

OBJETO: formalizaçâo de parceria, em regime de mUtua cooperação, pare 0 

desenvolvimento, a divulgaçao e a execução con nuada de a vidades ar s co-culturais, 
presenclais elou por plataformas digitais, em diversas modalidades, bern como de 
açôes de preservaçao do patrimOnio histOrico-cultural, dentro das necessidades e 
demandas do MunicIplo, conforme Termo de Referenda, Anexo I e Piano de Trabaiho 
aprovado (PA 6660/2026) 

VALOR DO AJUSTENALOR REPASSADO (1): R$ 1.715.314,00 

EXERCICIO (1): 2026 

ADVOGADO(S)/ No OAB I E-MAIL: (2) 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestaçao de 
contas, estara(ao) sujeito(s) a análise e juigamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo tramite processual ocorrerä pelo sistema eletronico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo copias das 
rnanifestaçOes de interesse, Despachos e Decisães, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo EletrOnico, conforme dados abaixo 
indicados, em consonancia corn o estabelecido na Resoluçao no  01/2011 do 
TCESP; 

c) além de disponiveis no processo eietronico, todos as Despachos e 
DecisOes que vierem a ser tornados, relativarnente so aludido processo, serâo 
publicados no Diana Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade corn o artigo 90 
da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 
então, a contagern dos prazos processuais, conforme,  regras do Codigo de 
Processo Civil; 

d) as inforrnaçães pessoais do(s) responsavei(is) pelo Orgão concessor e 
entidade beneficiaria, estão cadastradas no rnOdulo eletronico do "Cadastro 
Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artlgo 20  des 
lnstruçöes n001/2020, conforme "Deciaraçao(oes) de Atualizaçao Cadastral" 
anexa (s); 



2. Damo..nos por NOTIFICADOS para: 

a) 0 acompanhamento dos atos do processo ate seu julgamento final e 

consequente publicacão; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentals, exercer o direito de defesa, interpor recursos e a que mais couber. 

LOCAL e DATA: BERTIOGA, 26 de agosto de 2026. 

AUTORIDADE MAXIMA DO ORGAO PUBLICO PARCEIRO: 

Name: MARCELO HELENO VILARES 

Cargo: PREFEITO DO MUNIC(PIO DE BERTIOGA 

CPF: 173.366.938-81 

AUTORIDADE MAXIMA DA ENTIDADE BENEFICIARIA: 

Name: JOAO PAULO OLIVE IRA VALERIO DA SILVA 

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 226.150.078-58 

Responsãveis que assinaram o ajuste elou Parecer Conclusivo: 

PELO ORGAO PLJBLICO PARCEIRO: 

Nome: LUIZ CARLOS PACIFICO JUNIOR 

Cargo: SECRETARIO MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

CPF: 

Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o aluste elou prestação de contas: 

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 

Name: JOAO PAULO OLIVEIRA VALERIO DA SILVA 

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 226.150.078-58 
QA() AULO 

0WQ 
RA 
 VALEMODA I= 

Ac f na iU ra. SILVA,2261500nU  

(1) Valor repassado e exercicio, quando se tratar de processo de prestacão de contas. 

(2) Facuitativo. Indicar quando là constituido, informando, inclusive, o endereco 
eletrOnico. 


